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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DA NICARÁGUA
REMETENDO CÓPIA DA CORRESPONDÊNCIA DIRIGIDA AO PRESIDENTE DA 
COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (CIDH)
RELATIVA À RESOLUÇÃO 1/2013 DA CIDH,
“REFORMA DO REGULAMENTO, POLÍTICAS E PRÁTICAS”

MISSÃO PERMANENTE DA NICARÁGUA 

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
MPN-OEA 00041/03/2013


A Missão Permanente da Nicarágua junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Secretaria do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos (OEA) e envia cópia da correspondência dirigida ao Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), Comissário José de Jesús Orozco Henríquez, relativa à resolução 1/2013 da CIDH, “Reforma do Regulamento, Políticas e Práticas”. Solicita-se à Secretaria do Conselho que faça traduzir e distribuir essa correspondência às demais Missões Permanentes e Missões Observadoras Permanentes junto à Organização dos Estados Americanos para conhecimento. 


A Missão Permanente da Nicarágua junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para reiterar à Secretaria do Conselho Permanente da OEA os protestos de sua mais alta estima e distinta consideração. 

19 de março de 2013

Secretaria do Conselho Permanente

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C. 
MISSÃO PERMANENTE DA NICARÁGUA

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
Washington, D.C., 19 de marco de 2013

Senhor Presidente, 


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, na qualidade de Representante Permanente da Nicarágua junto à Organização dos Estados Americanos, com relação à resolução 1/2013, “Reforma do Regulamento, Políticas e Práticas da CIDH”, distribuída às Missões Permanentes por intermédio do Conselho Permanente da OEA. 


Esta representação coincide com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos em que o respeito e garantia dos direitos humanos é um dos princípios fundadores da Organização dos Estados Americanos, e que nesse sentido todos os atores e usuários do Sistema Interamericano de Direitos Humanos vêm envidando grandes esforços em prol de seu fortalecimento.


A Nicarágua é signatária e parte na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, instrumento mediante o qual se criaram os órgãos competentes para conhecer dos assuntos relacionados com o cumprimento dos compromissos contraídos pelos Estados Partes na Convenção nessa matéria. Nessa condição, a Nicarágua mantém a posição soberana de que todo processo de reforma ou adequação das normas da CIDH deve realizar-se em estrito apego ao disposto na Convenção. 

A Convenção Americana sobre Direitos Humanos, no artigo 63, parágrafo 3, criou a figura das medidas provisórias, declarando que “em casos de extrema gravidade e urgência, e quando se fizer necessário evitar danos irreparáveis às pessoas, a Corte, nos assuntos de que estiver conhecendo, poderá tomar as medidas provisórias que considerar pertinentes. Se se tratar de assuntos que ainda não estiverem submetidos ao seu conhecimento, poderá atuar a pedido da Comissão”.


A Convenção concedeu essa faculdade à Corte Interamericana de Direitos Humanos e, coerentemente, o Regulamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos, no artigo 25, estabeleceu o procedimento a seguir para a concessão de que se trata. Do mesmo modo, o artigo 19 do Estatuto da Comissão, aprovado pela Assembleia Geral da OEA, na alínea c, dispôs como atribuição da CIDH “solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos que tome as medidas provisórias que considerar pertinente sobre assuntos graves e urgentes que ainda não tenham sido submetidos a seu conhecimento, quando se tornar necessário a fim de evitar danos irreparáveis às pessoas”.

Ambos, a Convenção e o Estatuto da CIDH, estabelecem com clareza o papel da Comissão e da Corte frente às medidas provisórias; a Comissão solicita as medidas à Corte, e a Corte tem a atribuição de concedê-las ou não. 


A Convenção, o Estatuto da CIDH e o Regulamente da Corte, ao mencionarem a figura das medidas provisórias, o fazem em referência ao conjunto de medidas que se tomam em casos de “extrema gravidade” e “urgência” para evitar “danos irreparáveis” às pessoas. Esses elementos são os mesmos que no Regulamento e na Reforma do Regulamento que a Comissão nos apresentou, segundo a visão da CIDH, constituem o fundamento para conceder as medidas cautelares, ou seja, as medidas provisórias dispostas no artigo 63.2 da Convenção, no artigo 19, c, do Estatuto da CIDH e no artigo 25 do Regulamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos.


Senhor Presidente, é evidente que nos encontramos frente a uma duplicidade dessa figura; a Reforma do Regulamento que nos foi distribuída constitui para a Nicarágua uma exorbitância das funções da Comissão, que invade as funções da Corte e se distancia do espírito e alcance das atribuições que nossos Estados confiaram à Comissão mediante a Convenção e o Estatuto da CIDH.


A Nicarágua reconhece a importância e o valor positivo das medidas cautelares, que, no entanto, devem ser regulamentadas e concedidas em estrito apego à Convenção, e respeitando-se o princípio de legalidade que a própria Convenção estabelece. Uma violação a isso é inaceitável à Nicarágua.


Por esse motivo, a Nicarágua manteve a posição de que, se nossos Estados consideram que essa faculdade deva ser concedida à CIDH tal como foi concedida à Corte, que seja objeto de diálogo entre os Estados Partes e considerada numa possível emenda à Convenção e ao Estatuto da CIDH. 

Quanto ao Capítulo IV do Relatório Anual que a CIDH regulamenta no artigo 59, e, a Nicarágua manteve a posição de que isso não tem fundamento na Convenção e que, longe de contribuir para a promoção e defesa dos direitos humanos, é, na prática, um instrumento de manipulação política contra certos Estados, o que violenta a Carta da OEA. 

O Governo da Nicarágua reitera à Comissão Interamericana de Direitos Humanos seu compromisso com a promoção, defesa e respeito dos direitos humanos. 


Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência e aos ilustres membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos da OEA os protestos de minha mais alta e distinta consideração. 
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Denis Moncada Colindres





 Embaixador, Representante Permanente

cc. Missões Permanentes junto à OEA

 Missões Observadoras Permanentes junto à OEA

A Sua Excelência o Senhor

José de Jesús Orozco Henríquez 

Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

Organização dos Estados Americanos (OEA)
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